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PROJETO DE LEI No tol2o22, DE 41412022

Autoriza o PodeÍ Executivo
Municipal a foÍmalizar concessào
admiDistÍativa de uso de imóvel
de propriedade do Municipio e dá
outras providências,

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO
MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ES'I'AD() Do PARANA, NO USO DE
SU^S 

^TRlBUlÇuES 
LELiAIS. PRol,(JE A sl.j(jUlNTli Ltil:

Artiqo 10. Ficâ o Poder Executivo .rutorizado a firmar Termo de
Concessão Administrativa de Uso do Centro de Convivência localizado na
Comunidâde de Monte Bclo, de propricdade do Municipio, denominado
.CI]]NTRO I)E CoNVIVÊNCIA VOIIÓNICA (iIRULIME"NTU DA SILVA', à

^ss()ciaÇão 
dc Pcqucnos Pr()(lLll()rcs Rurais dar Comurlidadc de Montc Belo -

CNPJ n. 03.688.8a3lOoOt -62.

Parágrafo único. O imóvel de que trata o c@puÍ deste artigo tem as

seguintes caracteristicas: "uma construÇão d.e aluenaría com órea de 331,50

m2 (trezentos e trinta e um metros e cínquentd centímetros quadr@dos),

localízada na Comunidade Monte Belo, zona n)ra| em Noua Laranjeiras/ PP.

Artiqo 20. A prescnte Col)cessào Administrâtiva de Uso do bem

público municipal de que trata o art. 1', destinar-se-á para o
dcscnvolvirrcrrto das ativiclddcs (lir Associatcão d(' PcclLtcnos Produtores

Rtrr'ais clo MonLc Uclo, dcclaaadir lcg:rlnrcnlc st.nr fins lucrativos e dc

utilidaclc pú lllica.

Artigo 3'. A Cessào de Uso do bem público municipal nos termos

da presentc Lei será pelo plazo de l0 (dez) anos.

Artigo 4', As condiçocs cm (llle slJ- oper.rrá a Concessâlo

Administrativa de Uso do bem público municipal seráo as constantes do

Termo de Concessáo, a ser firmado entre a municipalidade e a Associaçào.

Artiqo 5o. Estzr lci cntra cln vigor nlr data dc sua publicaÇáo.
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ljonc: 4l l6-17-1148

EXCIiLDNTÍSSIMPSENHOBDIRçEUJ'ERNA]IDE§DOS-S4XTO§

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA
I/fBANJE!R.4s1!!!

ME!§AqEM EEFEEENTE4o P.EQ.TETÇ| Dp LD\ N. !el2o22

Senho. Prcsidente c nobres Vercadorcs:

O Executivo Municipal de Nova Laranjeiras, neste ato por
seu reprcsentânte legâ|, Prefeito Fábio Robcrto dos Santos, tem a honra de
cnr:aminharr à aprcciâÇào dc Vossas Excclêncizts o projeto dc lei quc versa
sol)re it c()nccssào âdministÍati\'ar dc uso (lc imó\,ci pcrtencente ao Municipio
,r Associil(iÉro dc Pcqrrcnos Pro.lLrtorcs Rurais cla Comunidade de Monte Belo.

Trata-se de concessào de imóvel denominado 'CENTRO DE
coNvtvÊNclA vERÔNlcA GTRoLIMETTO DA StLVA',, com área construída
dc 331 ,50 m2.

() imó\,cl [<ri r'clormaclo r( ( cn(cmcntc c c utilizado para a
co|lvrv( l'rcia dos nrori.dr'rçs lo,- uis.

De outra banda, a cessào se dará à Associaçào de Pequenos
Produtores Rurais da Comunidade de Monte Belo - CNPJ n.
03.ôt]8.u83/OOO 1-62, jai rccor.rhccicl.r atravós dc lei como dc utiliclade pitblica
scnr [ins ILrcrativos (l-ei D. ] .048,/20015).

Sendo assim, e sobretudo por ser utilizado pelos que lá
residem, fica evidente que o melhor meio para o uso e conseÍrr'açào do bem é
sua administraçào pela comunidade local, representada pela Associaçào.

Cumprc rcpisiLr qu<' o loc al lrilo cstii sendo Lltilizado pel.l
mtrn icipalidzrdc, oncr:,rnclo os colj_cs lnLlni( ipais com manutençáo e
conservaÇào.

Face a brevidade do assunto, solicita-se a apreciaçào do
projctô dc lci, c:on] a aprovação, se assim for o.ntcndimento da Casâ.

rl,rrl ilr' -2()..22

FABIO ROBERTO DOS SANTOS

PRDF EI To MUNIcIPAL
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Oficio n'. 6712022 - GAB

Nova Laranjeiras - PR, em 04 de abÍil do 2022.

Exmo. Sr

DIRCEU FERNANDES DOS SANTOS

Presideíte da Câmâra Municipal de Vereadores

Nova Laranjeiras PR

Seúor Presidente e nobres Vereadores:

Cumprimentando-os, encaminho o Projeto de Lei 09/2022 que autoúza o Poder

Executivo Municipal a formalizar concessão admiilistrativa de uso de imóvel de

propriedade do municipio e dá providéncias.

Anexo ao oÍicio, alem do projeto de lei, segue a mensagem dejustificativa.

Atenciosamente.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
l'relerto Munrcrpâl



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

coMPROVANTE DE TNSCRIçÂO E DE SIrUAÇÃO
CADASTRAL

ASSOCIACAÔ DE PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DE MONTE BELO

DoEsÍÀ3ELEcllúENro,No .rEFÂNÍAslÁ)
MONTE AÉLO

COD GO Ê DESCR ÇAO OÀ ÀT VIDADE

01.11-3-02 - culiivo de milho

GÔ E OEs'-]çÀ I OÀ N^T!PE} J JT

399.9 - Assôciáçáo Privada

MONÍE BELO

85.350-000 NOVA LARANJEIRAS

1042) 737't -208

DAraoÀsÍuÀçÀocaoÀsÍÊÁL
14/03/2000

Aprovado pelâ lnslrução No'mativa RFB nÔ 1.863, de 27 dê dezembro dê 2018.

Emiudo no dia 01/121202í às 10133143 (dâia e hoía de Brasilia). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SêcÍêlaria dâ Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fãzênda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA OA UNIÃO

NoÍnê: ASSOCIACAO DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE MONTE BELO
CNPJ: 03.688.883/0001.62

Ressalvado o cir'eito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrever quâisquer dlvidas de
responsabilidade do sujêlto passrvo acimâ identificado que vierem a ser apuradas, é certficado que
não constarn pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fecjeral do Brasil (RFB) e a inscriçõês êm Divida Ativa da Uniâo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazêf dê Nâcional (PGFN).

Esta certidão é válida para o esiabelêcimento matriz e suas filiais e, no câso de ênte federativo, parâ
todos os órgáos e fundos públicôs da adminisÍâção direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujêito passivo no âmhlilo da RFB e dâ PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais prevjstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único clo art. 11daLei"P8.212,de24dejulhode1991.

A acêitação desta ceÍtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://,{b.gov.br> ou <httpJ/www.pgfn.gov.bÊ.

CenlCão emitida gratuiiâmente coílr basê na PortaÍia Conjunta RFB/P GFN no 1.751, de 2/1012014.
Emitida às 03:32:17 do dia26111l2A21 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida aÍé 2510512022.
Código de controlê da cêdidão: 5427.26E1.8A69,F2F5
Qualquêr rasura o,r emendâ invalidará este documento.
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PEQUEI"{OS PRODUTORES TTURAIS DA COMUNIDADE DO MONTE

BELO

T],{PITULO I
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i),1. i:i§ {ITLIIÇAO, !ED[. DINOMIINAÇAO E FINS

1,, i. l" - .\ .\ssociaçào cle P.-q u,. rtosf r t,df rorcs RLrrais da Comunidacle cio

Montc IJeio, assirn denominada, lurüada eld qui:rze de novembro de r"rm mil e

novccclrtos e noventa e sete, corn sede sObiai no centro da Comunidade de

,\,4urrtc r:li: 'r. lriLrricipio de Nor'a t.aranieit'Js - PR, é Lrma sociedade civii sem

ir|ls iLr-r'ôtir',')s pt,liticos ori icligiosos, constituída por número ilirnita<io de

sirúiiis- Íri,s.;oas Íisicas e jurídicas. sem distinção de nacionalidade. religião ou

fiiç:i. it:siicníes oii domiciliados na Comunidade do Vlonte Belo e suits

itil 1,r.'ilr :i ir,,,, itgc-se p.) es legras encartadas neste esLatuto.

Ár-t, 2" - r^. 
^ssocraçào 

tem pcl OIIJE'IIVO:

I * Clolgiegar os moradores desla comunidade e aredores apoiando suas

.. .r.r., -.: i r' I,l r f..r lilei, . *.1,.'tess.';.

li - Plontovcl atividades sociais, or.rlturais, desportivas saúde e iazer. cirt

bcnciicio tliis asscciados e ntoradorcs em geral.

iil Ii:rriir i:l:-1.::,.:ilii,r ,]t ,;,rlii::..,::lrclr e conrtrnitária ertt€ os associâdos no

:aillirii) Lir iiescitr r', i 
' 

et- c rneiiloral as coltdiçÕes de vida dos ntesmos.

lV - Íiilrrar conrênios, parcerias corn associações congêneres, Aularquiâs,

[:nticiades [teIgiosas ]:ederais, EslzrcÍr.lais, I\,tunicipais e outras;



"'' ;t :1, í:" i".: ;';1;,;' ",i
,;,;i;::"; il'íJ,";.o'.1" D.,r,;",; "

1..ênleiJê6 dÔ c,,, -
V - Buscar o maior desenvolvimento pecurírio e

rurais de todos os sócios, buscando sempre as técnicas necessarias para ta1;

VI - Auxiliar na dil'ulgação e apoio as diferentes atividades agropecuárias

desenvolvidas pelo Município e Secretâria de Agropecuária e Emater - PR;

VII - Fromover o correto uso de recursos naturais destas propriedades,

protegendo o meio ambiente e respeitando sempre as Leis Ambientais;

VIII - Auxiliar no correto uso de agrotóxicos, impedindo assim que se

contaminem águas e pessoas da comunidade e adjacências.

IX - Representar pemnte Autoridades Adminiskativas, Legislativas e

Judiciarias os interesses gerais e/ou individuais dos associados.

Art. 3" - É vedado a uÍilizaçáo do nome da Associação e da sede para fins

pessoais, bem como para campanhas e promogões que não sejam de interesse da

maioria dos moradores.

Art. 4' - O prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado.

CAPITULO II

DA ADMISSÃO, EXCLUSÃO, DIREITOS E DE\'ERES DOS SÓCIOS

Art. 5" - Serão aceitos no quadro social, a critério da diretoria, todos os

moradores, homens e mulheres, proprietarios ou não de imóveis situados dentro

da iirea de jurisdição da Associação de Pequenos produtores Rurais da

Comunidade do Monte Belo, que dela queiram fazer parte;

§1o - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais;

\
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§2o - Cooperar com doações ou serviços para

seus objetivos.

que a associaçào possa cumprir

§3'- A associação tem por objetivo suprir seus custos através de promoções,

convênios e doações.

§4" - Serão sócios Í'undadores os que assinarem a ata de fundação nesta data.

§5'- A entrada de novos sócios fica oondicionada a apresentação por dois

integrantes da associação e aprovação em assembleia pela maioria dos sócios e

doação de uma "jóia" equivalente a 10 (dez) sacas de milho.

§6o - A exclusão de um associado, será admitida havendo justa causa, mediante

abertura de processo administrativo, que asseguÍe a ampla defesa, processo este

definido em regimento intemo a ser formalizado e votado em Assembléia

Geral, designada parâ este fim, em 120 dias, após o registro do presente

estatuto.

Aú.6" - Serão DE\aERDS do SÓCIO:

§ i' - Respeitar e fazer respeitar o Estatuto e os seus Regulamentos (porventura

existentes).

§2" - Participar e colaborar nas iniciativas da Associação, desenvolvendo o

espirito de cooperação e unidade entre os membros.

§3o Comparecer as reuniões e Assembleias e acatar o que por unanimidade de

votos for decidido.

Art.7" - Serão DiR.EITOS dos SÓCIOS (em dia com seus deveres):

\iu
'.J

§1" - Votar e ser votado nas eleições para preenchimento de cargos e diretoria.



que a mesma vem desenvolvendo junto a comunidade.

§3'- Por requerimento devidamente assinado por, no mínimo, um terço (l/3)

do quadro social, exigir que a diretoria convoque a Assembleia Geral, no prazo

de quinze dias á paúir da data de solicitação, para apresentação de fatos que

requerem manifestação da Assembleia Geral.

§4" - Paúicipar das reuniões dos órgãos de direito e fiscalização da entidade

com direito a palavra, e da Assembleia Geral com direito a voz, voto e

apresentar propostas.

§5'- Discutir e recorrer á Assembleia Geral das decisões dos demais órgãos da

Associagão no caso de se sentir prejudicado.

CAPITULO III

DADIRETORIA

Art. 8" - Os membros da diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral

Ordinária em voÍação secreta, e da qual participarão como candidatos a

eleitores, todos os sócios em dia com suas obrigações.

Art. 9' - A diretoria é o órgão de execução das decisões da Assembleia Geral e

compõem - se de Presidente, Vice-Presidente, 1o e 2o Secretários e 1o e 2o

Tesoureiro.

Art. I0" - O mandato da diretoria é de dois anos, permitida uma reeleição e

reunir-se-á tantas vezes se fizerem necessárias, deliberando por maioria simples

\-,J
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de votos, com a presença mínima que represente a metade

diretores em exercício.

CAPITULO TV

mars um dos

'i:r -t

ÓnCÃO DE ADMINISTRAÇÃo E SUA CoMPETÊNCIA:

a) Assembleia Geral;

b) Diretoria;

c) Conselho Fiscal;

d) Departamento.

Art. il" - A administração da Associação compete a todos os diretores,

conjunta ê isoladamente com as atribuições previstas no Estatuto.

Art. 12' - Compete ao PÍesidente:

I- Representar a Associação, judicial ou extrajudicial, quer ativa ou

passivamente;

II- Executar e fazer executar o Estatuto e Regulamentos dos vários

Depaxtamentos.

III- Autorizar todas as despesas necessárias ao desempenho das finalidades

da Associação. Como também assinar em conjunto com o 1 o

Tesoureiro os cheques emitidos pela associação.

IV- Convocar o Conselho Fiscal quando necessário.

V- Convocar e presidir as reuniões periódicas e a Assembleia Geral.

Art. 13" - Ao Vice- Presidente compete coadjuvar o Presídente e substitui-lo

em suas faltas e impedimentos ou praticar quaisquer atos da administração

por delegação expressa do Presidente.

Art. 14" - Compete ao Primeiro Secretário:



I - Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os livros da Associaçào,

relatir os aos trabalhos da secretaria:

II - Secretariar e redigir as atas de todas as reuniões da diretoria da

Assembleia Geral e de todas as demais reuniões presididas pelo PÍesidente,

apresentando-as para aprovação e assinatura;

III - Assinar com o Presidente toda a correspondência da Associação.

Parágrafo Único - Compete ao 2o Secretário substituir o lo Secretário em

seus impedimentos e auxilia-lo em suas atividades.

Art. 15" - Compete ao Tesoureiro.

I - Auxiliar o Presidente em suas funções, referênte a atividâde financeira da

Associação;

II - Responsabilizar-se pelas Íinanças e patrimônio da Associaçào;

III - Participar das reuniões da diretoria e Assembleia Geral;

IV - Manter em dia os livros contábeis e balancetes;

V - Prestar contâs de suas atividades a diretoria;

VI - Elaborar a prestagão de contas para apresentação á Diretoria, Conselho

Fiscal, Assembleia Geral.

VII - Cobrar contas e efetuar pagamentos.

Parágrafo Único - Compete ao 2o Tesoureiro substitui-lo em seus

impedimentos.

§



CAPITULO V

DAASSEMBLEIA GERAL

Art. 16" - A Assembleia Geral é o órgão máximo

decisões e deliberações por maioria absoluta, formada

cabendo ao Presidente o voto de desempate.

Art. 17'- Á Assembleia Geral compete:

Oíiciêl do Reqisro CivilÍrr!rô.. oôc!ô.nlos
. P€êEo.s J urtdicas

Mâry rí.. Á. dê Mór.ê.
Lâr€nieirâs do Sur - PR

e soberano em suas

por seus associados,

a) Reunir-se anual em sessão ordinária impreterivelmente, no mês de

novembro para apreciagão do relatório de atividades e prestação de contas

e a cada dois anos para eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal;

b) Apreciar outros assuntos constantes da ordem do dia,

I - Tomar qualquer decisão referente a Associação bem como aprovar ou

ratificar todos os atos da diretoria;

II - Reunir-se ordinariamente uma vez por ano, no mês de fevereiro para

examinar o relatório e as contas da diretoria e, extraordinariamente, quando

convocada pela diretoria ou a requerimento de, no mínimo, 1/3 dos sócios

contribuintes caso em que a diretoria terá uma semana para convoca-la, a

contar da data de entrada do pedido.

III - Na Assembleia de posse os membros dos órgãos da Associação, o

Presidente, cujo mandato está findando apresentará o relatório de sua gestâo.

IV - As Assembleias Gerais deverão serem convocadas, mediante convite

pessoal colhendo-se o ciente do associado, e publicado edital, que conste o

local, data, hora, na sede para associação, expondo os motivos e ordem do

dia com antecedência mínima de 72 horas, não podendo deliberar sobre

assuntos que não constem na ordem do dia.

Y



CAPITULO VI

DO CONSELHO FISCAL:

Art. 18" - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização dos atos da diretoria

no setor financeiro com mandato de dois anos e será composto por três

membros efetivos e três suplentes eleitos pela Assembleia Geral. São

encargos do Conselho Fiscal:

I - Examinar os balancetes, o balanço anual e prestações de contas emitindo

pareceres a respeito.

II - Fiscalizar os atos da diretoria e depaítamentos.

III - Reunir-se bimestralmente em carácter ordinário e extraordinário sempre

que necessário, por convocação de seu Presidente, da diretoria, da maioria

simples de seus membros e dos associados.

IV - Ao presidente do Conselho Fiscal cabe escolher um Secretário entre os

demais membros.

V - É assegurado ao Presidente do Conselho Fiscal o voto de desempate nas

decisões.

VI - As deliberagões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples

de votos de seus membros presentes e registradas em livro próprio de atas.

\{I - O Conselho Fiscal, eleito pela Assembleia Geral, só a elâ presta conta

de suas atividades.

y
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CAPITULO \'tI

DEPARTAMENTOS:

'ol;...'D..Ig""d.'--.LâÍAniêiÍas do sut - Frj

Art, 19" - Os Departamentos são órgãos auxiliares da diretoria e de toda

Associação, que serão criados na medida do necessario por votação da de

51% (cinqüenta e um por cento) dos associados. Que podem ser eles:

Esportes, Laser, Produgão e Serviço, Clube de Mães e Jovens.

Art. 20" - Cabe a cada Departamento:

a) 1o DEP. De Esportes: Buscar apoio junto às entidades juntamente com a

Associação para melhorias neste e nos outros Departamentos.

b) 2' DEP. Clube de Mães: Juntar-se a Associação para realizar trabalhos e

buscar ajuda junto a entidades competentes para o desenvolvimento de

todos.

c) 3" DEF. Grupo de Jovens: Buscar melhorias e alternativas para uma

produção com melhor qualidade de vida.

d) 4'DEP.de Produção e Serviços: Buscar melhorias e alternativas para uma

produção com melhor qualidade e tecnologia, visando aumento de

produtividade e consequentemente aumento de renda nas propriedades d

abrangência desta Associação.

Art" 21 - Cada Departamento deverá ter seu coordenador o qual junto com

os demais integrantes plar-rejará as atividades e prestará contas á diretoria.

Art, 22' - Os coordenadores serão indicados pela diretoria e referendados

pela Assembleia Geral, por ocasião das eleigões.



CAPÍTULO \'III

DAS ELEIÇOES

Àrt. 23" - As eleições da diretoria e do Conselho Fiscal, serão realizadas

cada dois anos, em Assembleia Geral Ordinrária, sempre com voto secreto.

Art. 24" - Todos os associados em gozo de seus direitos e em dia com os

deveres poderão ser candidatos aos cargos eletivos.

Art. 25" - Os eleitos deverão assinar o livro de presença da Assembleia de

Eleição.

Art, 26" - Verificando empate entre os candidatos a um mesmo cargo será

considerando eleito o mais idoso.

Parágrafo único: Só poderão concorrer á eleição as chapas regisladas com

antecedência de 72 horas junto à comissão eleitoral e a posse até 30 dias

após a apuação dos votos.

CAPITULO IX

DO PATRTMÔrVO DA ÀSSOCTAÇÃO

Art. 27' - O patrimônio da ASSOCIAÇÃO se destina, única e

exclusivamente, às finalidades da Entidade e será assim formado:

a) pelos bens móveis e imóveis incorporados através de doagão, aquisição ou

quaisquer outras formas legais;

b) através dos beneficios oriundos de convênios, contratos ou projetos de

auto-sustentação financeira;

\Y
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c) por doações, auxílios e rendas eventuais, inclusive aquelas decorrentes da

\rr;
.)

aplicação em Fundos de Investimento, preferencialmente mantidos por

estabelecimentos bancários oficiais, e da alienaÇão de bens móveis ou

imóveis;

d) pelas contribuições dos associados, que vierem a ser eventualmente

fixadas pela Assembléia Geral;

e) pelo produto da venda de publicações e da realizagão de eventos de

qualquer natureza; e,

f) outras rendas eventuais.

§ único - São fontes de recursos

aquelas já mencionadas.

para manutenção da Associação todas

Art. 28" - Os bens imóveis da Instituição só poderão ser adquiridos,

onerados ou alienados a qualquer título, por proposta oriunda da Diretoria

Executiva, desde que aprovada pela Assembléia Geral, especialmente

convocada em oaráter extraordinário para esse fim específico, no qual

estejam presentes, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados no gozo de

seus direitos estatutarios, em votação na qual a proposta seja aprovada por

maioria de 2/3 (dois tergos) dos presentes, em 02 (dois) escrutínios.

§ l' No caso de aquisição de bens móveis ou imóveis, na forma de doação,

esta somente será submetida às formalidades previstas no caput do presente

Artigo, se estiver condicionada a qualquer tipo de encargo.

§ 2" A definição dos critérios a serem obedecidos, para o recebimento de

doações sem encargos, será de competência da Diretoria Executiva, ouvido o

Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO através de parecer por escrito.



CAPITULO X

DISPOSIÇOES FINAIS

Aú. 29' - No caso de demissão coletiva da diretoria assumirá a direção da

Associação de Pequenos Produtores Rurais da Comunidade do Monte Belo o

Conselho Fiscal, que em prazo de 30 dias convocará Assembleia Geral para

eleição da nova Diretoria.

Art. 30' - Nenhum membro da associação responderá por seu patrimônio,

por qualquer divida da entidade nem mesmo subsidiariamente.

Art. 31' - A Associação não remunera por qualquer titulo ou forma os

caÍgos dâ diretoria, conselho fiscal e departamentos e não distribuem lucros,

bonificações ou vantagens a dirigentes mantedoras ou associadas, sob forma

alguma.

Art, 32' - Aos sócios é obrigatório o coúecimento do Estatuto.

Paragrafo único A alegação de ignorar o estabelecido neste estatuto para

justilicar faltas, em nenhum caso será aceito.

Art. 33' - As medidas transitórias que se fizerem necessárias em casos

omissos neste Estatuto, para o adequado desenvolvimento das atividades da

Associação, serào tomadas pela diretoria e referendadas pela Assembleia

Gera1.

Art. 34' - O presente Estatuto poderá sofrer emendas, reformulações ou ser

substituído pela Assembleia Geral, mediante apresentação de proposta da

diretoria, conselho fiscal ou por dois tergos dos associados.

3.
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Assembleia Geral, revogando-se todas as disposições em contrário.

Art. 36" - O presente Estatuto foi aprovado em Assembleia Geral da

Associagão de Pequenos Produtores Rurais da Comunidade do Monte Belo,

realizada no dia quinze de novembro de um mil novecentos e noventa e sete,

passando a reger esta Associação em suas atividades.

Art, 37 - A associação poderá ser dissolvida com a concordância de três

quartos de seus associados reunidos em Assembléia Geral para este fim,

devendo seus bens ser doados a outra instituição sem fins lucrativos

designada em deliberação dos sócios.

Nova Laranjeiras, 15 de maio 2015

ELA ALVES
AB/PR 64103)

t+
1o Tesoureiro

Art. 35' - O presente Estatuto entra em



EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIA

A Associação de Pequenos Produtores Rurais da Comunidade do

Monte Belo, com sede e foro no Município de Nova Laranjeiras - Paraná.

Objetivo e função de reunir a população agrícola desta comunidade

de forma a trocarem conhecimentos e ações relacionadas com a condução de

suas propriedades rurais, promovendo o maior e melhor desenvolvimento de

cada família rural aí representada, pela adoção de praticas agícola, pecuaria

e florestal mais adequada tecnicamente, Bem como promover atividades

sociais, culturais e desportivas.

Duração da Gestão: 2 anos. Condições: Após o registro deste estatuto o

mesmo só poderá ser modificado com apoio de 2/3 dos associados em dia

com â tesouÍariâ em Assembleia Geral.

Data da Fundação: Aos quinze dias do mês de novembro de um mil

novecentos e noventa e sete.

Nova Laranjeiras, 14 de maiode2015.

OÍrcial do Regrslro Civit
r !,!rô3 c D o. uôe4rôs

Mà.y rnê. A. d€ MoÍaÉr

La.anjeirâ3 dÕ s,,t - pR

Plesidente
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LEr N" 1 048, DE 25t05t2015

Declara de utilidade pública Associação de Pequenos

Produtores Rurais do Monte Belo, de acordo com a Lei

Municipal n. ZI9, de 15 de julho de 2013.

a CÂMARA MUNtclpaL DE Nova LARANJETRAS, EsrADo oo paRANÁ, apBovou E Éu, JosÉ LtNtu coMES,

PRÉFEÍo MUNICPAL, No Uso DAs ATRLBULçÕES QUE MÊ sÀo CoNFERIDAS PoR tEI, SANcIoNo E

MANDO PROMULGAÂ A SEGU NTE, LII:

m. r" lConiorme os termos da Lei Municipal ns g!9, de 1s de julho de 2013, Íica d€clarâdo de utilidade
pública a Associação de Pequênos Produtores Rurais do Monte 8elo, sem fins lucrativoe, com sede na

localidade de Monte Belo, Município de Nova Larânjelras, lnrcrlta no CNPI sob o ne 03.688.883/0001'62.

I a( 2" ' Esta leienúã em vigoí na data de sua publicação-

Gabinete do Prefelto Municipalde Nova LaranjeiÍas, Estãdo do Pãraná.

Nota: Iste texta nõo tubsnúi a otginol pub]icodo t1o Diário Oíclol

Doto dp thsL,\oo no j Gmo t e,tMuntc;poit- 30/0 //201 8
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Aor doze d as da nrê! de êgcsto ,o ano dê dois mil e vinte Lrm, reuniraó-se os

prDCLrtores rsscciadoi Ca Assocli,çã, dê Peque.os ProdL.rtores Rura s do Monte Belo

i'.lova Laranjeiràs PR, ,rm reurrrSc i Ídináriâ, para tíaiaíem dos segulntes assuntos:

píestâÇão dÊ cc,atas, i eleição de ,cva diret6.i.. Dando iniaio o Sí.Presidente JaciÍ

Gólinsli deu as boãs,indas a icúc ê pêdiu.,.Jê o novo ce,':iidãIc à Pr.si.iente da

/\siiociação, Se :rprei':!1tâsse ao c-!,- i1i1iS oeJsoêS prÉ5entes, e apíesentasse a novà
dlreto iã, sendo que Íicou €leiio c(,ro presld€ntes o Sr: Carlos Ántônio Solzên, CPF

515,2: ,=,209.7A, í:G 4.123,610-1,:rt:ulorruílrcàsadodorniciliacionàacm!ridaciedo
i\4onte Bel. \ii.( pre,lrdenlÊ : ECn! ion Antôqro de Souta CPFr 030,356,559-44, qC

7.9-"8.i38-1, ?'od!iirr rural .àsê o domiciliàdc ni comunidade do tvlonie Beio.

Teiou, eirc o ií iii izio ..ulo Biarin aF:r 025.041,9:19-06, R§ 7,659,ô40,3. p.cduiar ru.Àl

cã9roc, domiarliada ía !ornun dad. .l J ÍUonte Belc, Vicê tesouieiro o Sr Raíael Crrz dÊ

S."i:ã, prodr,!c. rLr.ãl ,rÀsâdo dom criãdo na com,iniCade dc Mcnte Belo. Se.reiá.io o
;r,-,i7 i:,:deÍnir ca Aosà CPF: 71j,56j 789-91, Fc 1,382,2960-2 produtci ruràtcesado
.rírt icirrldoraaoirrurlir:âdedotvicn!, bÊlo,Vicêsc.rerârioo5rlosetêliodeSout.apF:
73-1,507,969'i5, FG 4,184,:138-0, píc:lutor rurel.êsacjo domiciliado ne coinuôidade do
t/lonte Belo. PâràConielho Fiscal iciriÍ eleitosci seguintês prodLrlores Lui? Caetano
Botal CPF: 5;5 z-07,8!i9.10, produtr,r ruràl .êrêdo dolniciliàoo ià comunidãie Jc
;\4Írnle Belo, jcjrr Gãli:rkr CPF: i4t,i78.019-87 produror rural cêsado doÊricliiâdo §.
.1.rur,iãdÊ lc 1o.'tr Bero l!rr. ..rnàlher': .r dulora -,.n cà.à0" oo .r c:l .?Cà -.
co,-irun:úde:io líJ,ttt leio Eljj sitâ: r,1a c 5enhor la!ir pâssou a fãzer i aptgSenracão
de tonaês dà àtràl direioíia, senlo o:c i re€ursri reaebiJo eri 'j,'i.r7i211,j a(a olalct
!e il5 iJi5 ir,ii .u:ent:-, ê.inque:r1. e sete reart. ínais 44 íoihar d,: BÍasiiir, mâis i1
telr,rs tloivo, É .[r]ãln).rte est e.rtreq )irclo na data de hojê com vâlor ie a,( erii:-: ,.1r,

trereatjJs e s,i!9eí:ã e 1ê1e reais, mê. RS Q!âií4 milirêzr)tlics e,1t€.eãis iCq "idos
em diejei, qu? êr, 4n.-l,r ioi L5ado . ccntas ê rÊce'oer ia sor.atófia Cô RS rnrl é cilc.
.Ji..-. 1.,.d3 ri,ii, lâve .io ita'.ar lt!r . 1prese..r. àtd qu- rê: a,.'ri,la p,o - r. l:r
À41rilêí Secretaíio Írunii ipâ1 de AercFr .l]ária Meic âmbienie Indusiiiê ê CcrnêícÍo
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